
 

 
 

DADOS DO AVISO 

São João da Canabrava-PI, 16 de fevereiro de 2024. 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: PA 019/2024 

 

DATA E HORA LIMITE PARA ENTREGA DA PROPOSTA DE PREÇO 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

Até dia 22/02/2024, às 13:30h 

 

REFERÊNCIA DE HORÁRIO 

 

Horário de Brasília – DF 

 

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO DA PROPOSTA E 

DOCUMENOS DE HABILITAÇÃO 

 

comissalicitacaosjc@hotmail.com 

 

 

 
 

São João da Canabrava-PI, 16 de fevereiro de 2024 

 

 

ELSON SILVA DE SOUSA 

Prefeito Municipal

EXTRATO DE AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024 

 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ART. 75, INCISO II e §§ 1º a 4º, DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021; 

DECRETO MUNICIPAL Nº 007/2024; 

 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO DA CANABRAVA-PI, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 

torna público para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério 

de julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e de 

acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, localizados no 

portal ofical desta prefeitura, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 

discriminados. 

OBJETO: CONTRATACÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TAPEÇARIA, VISANDO A 

REFORMA DE ESTOFADOS, RECUPERAÇÃO DE CADEIRAS, LONGARINAS, POLTRONAS E 

ASSENTOS DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DA CANABRAVA – PI  

 

ANEXOS DESTE AVISO 

Anexo I - Termo de Referência  

Anexo II – Relação de Documentos de Habilitação e Declarações 
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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 008/2024 
 

As contratações através de dispensa de licitação no Município de São João da Canabrava-PI são regidas 

pelos dispositivos legais: 
a) Lei nº 14.133/2021, Art. 75, Inc. II; 

b) Decreto nº 007 de 09 janeiro de 2024; 
 

 

Conforme condições constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Aviso  
 

 

3.1 Poderão participar desta Dispensa de Licitação, pessoa física ou jurídica, regularmente estabelecidas no 

país que atenda às condições exigidas neste Aviso e seus anexos, devendo pertencer ao ramo da atividade 

pertinente e compatível com o objeto pretendido. 

 

3.2 Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados: 

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente. 

b) Que não atendam às condições deste Aviso e Termo de Referência; 

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 
d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 

e) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014 - TCU Plenário); 

f) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal,  

ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos 

III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21. 
 

 

As informações relativas a especificações do objeto, dotação orçamentária, prazos e local de entrega estão 

elencadas no termo de Referência anexo I deste Aviso. 
 

 

5.1 PRAZO DE ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Este Aviso de Dispensa de Licitação ficará aberta por um 

período de 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de publicação na imprensa oficial. 

 

5.2 A proposta de preços e os documentos de habilitação, deverão ser encaminhados via e-mail, para o 

endereço eletrônico: comissaolicitacaosjc.hotmail.com, fazendo referência no assunto do e-mail a DISPENSA 

DE LICITAÇÃO N° 001/2024. 
 

6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma, prazo e condições estipulados neste Aviso e seus 

1. REGÊNCIA LEGAL 

2. OBJETO 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, PRAZOS E LOCAL DE 

ENTREGA 

5. PRAZO E FORMA PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 

PREÇO 

6. PROPOSTAS DE PREÇOS 

mailto:licitacao.toledo@gmail.com


 
anexos. 

 

6.2 A proposta deverá ser redigida em papel timbrado do interessado, por meio mecânico ou informatizado,  

de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações 

contidas neste Aviso, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal,  

devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente: 

a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/ e-mail e pessoa de contato; 

b) Preços de acordo com os praticados no mercado, dento do preço máximo que o Município de São João da 

Canabrava-PI se dispõe a pagar, em algarismo e por extenso, só reajustáveis na forma da lei, com valores 

expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso 

por extenso, será levado em conta por extenso. 

c) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, 

sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior. 

 

6.3 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução 

do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais,  

parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente 

às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito 

de solicitar revisão de preços. 

 

6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Aviso será desclassificada. 

 

6.5 Os preços ofertados não poderão exceder os preços máximos, constantes neste Aviso. 
 

7. DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  

 

Para fins de comprovação de habilitação, deverão ser apresentados junto com a proposta de preços, os 

documentos relacionados no Anexo II com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não 

contenham validade. 
 

8. CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 

8.1 PROPOSTAS DE PREÇOS 

8.1.1 As propostas apresentadas em consonância com as exigências do Aviso serão classificadas e será 

declara vencedora a que apresentar o menor preço. 

 

8.1.2 Os interessados que apresentarem proposta de preços com divergência às exigências deste Aviso e seus 

anexos será desclassificada. 

 

8.2 HABILITAÇÃO 

8.2.1 Será habilitado o interessado que atender todas as condições do Aviso e seus anexos. 

 

8.2.2 Será inabilitada o interessado que não atender as condições do Aviso e seus anexos. 
 

9. OBRIGAÇÕES, PENALIDADES E SANÇÕES  

As obrigações, penalidades e sansões estão elencadas no Termo de Referência, anexo I deste Aviso e são 

parte integrante independente de transcrição. 
 

10. DISPOSIÇÕES GERAIS  



 
 

10.1 O interessado não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o 

desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação. 

 

10.2 O presente Aviso poderá ser revogado, no todo em parte, por conveniência administrativa e interesse 

público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
 

10.3 O presente Aviso poderá ser anulado, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de oficio ou por 

provocação. A anulação do procedimento oriundo deste Aviso, não gera direito a indenização. 

 

10.4 Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pelo Município de São João da Canabrava-PI. 

 

10.5 Ao apresentar a proposta de preços, o interessado declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de 

qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os 

responsáveis por esta Dispensa de Licitação, quer direta ou indiretamente. 

 

10.6 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e 

irretratável, por parte do interessado, das exigências e condições estabelecidas neste Aviso e Termo de 

Referência. 

 

10.7 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 

a imediata desclassificação/inabilitação do interessado que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, 

a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 

 

10.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Aviso, com fulcro no Art 183 da Lei Federal 14.133/2021, 

serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, observando-se as seguintes 

disposições: 

a) Os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

b) Os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

c) Nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer expediente 

administrativo no órgão ou entidade competente. 

 

10.8.1 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

a) O primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet. 

 

São João da Canabrava-PI, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

Elson Silva de Sousa 

Prefeito Municipal 

 



 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo prestadores de serviços são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista: 

 

a) CPF e RG do representante legal; 

 

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

d)  prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

 

e) prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

prestadores de serviços, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do prestadores de serviços, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 

de 1º de maio de 1943. 

 

h) Declaração Conjunta, no modelo ao final do Anexo I. 

 

i) O prestadores de serviços enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal; 

 

2. Quanto à participação de pessoa física 

2.1. Em se tratando de pessoa física, não é obrigatório o uso de papel timbrado para a proposta, sendo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 
exigidos os documentos seguintes:  

a) Prova de Regularidade perante o Cadastro de Pessoa Física – CPF  

b) Documento oficial de Identificação; 

c) Comprovante de residência  

d) Certidões negativas tributárias e da divida ativa das receitas Federal, Estadual, Municipal, da sede do 

licitante e CND Municipal de São João da Canabrava-PI. 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 

(Em cumprimento à Lei Federal nº 14.133/21) 

 
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 008/2024 PROCEDIMENTO 

ADMINISTRATIVO N. º 019/2024   DISPENSA Nº 082/2024 

 
; 

A empresa , inscrita no CNPJ sob o nº sediada (endereço completo), 

representada neste ato por   , CPF: 

   DECLARA, para todos os fins de exercício do direito, especialmente 

para participação no processo licitatório em epígrafe: 

 

a) a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública, abstendo- 

se de atos que frustrem a finalidade da presente contratação; 

 

b) o enquadramento na condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. Em caso afirmativo, assinalar com “x” ( ); 
 

c) o pleno conhecimento e subordinação às condições gerais da contratação, direcionado aos 

princípios da boa – fé objetiva e interesse público, inerentes aos procedimentos de contratação 

pública; 

 

d) o cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 63, inciso IV da Lei 14.133/21, se couber; e 
 

e) o cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, no que tange à 

proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 

menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 
 

 

  , de de . 

(Município) (data) 
 

 
Assinatura e carimbo 

(Representante legal da empresa) 

 

 



 
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 008/2024 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. APRESENTAÇÃO 

 
 

1.1. O objetivo deste documento é estabelecer um referencial para orientar o Sr. Agente de Contratação 

e sua Equipe de Apoio no que diz respeito aos limites a serem admitidos quando da verificação da 

aceitabilidade das propostas, fixando para tanto requisitos mínimos de tolerância a fim de melhor garantir 

a qualidade dos serviços a serem oferecidos evitando sobre preços e inexequibilidade de lances. 

 
1.2. Este Termo de  Referência  fixa,  dentre  outros,  levantamentos  das  taxas  praticadas  no mercado 

para execução do serviço, especificamente verificando-se os atos praticados no exercício de 2023, 

neste e em outros órgãos, como indicativo que levou o  responsável  pela  pesquisa  e  levantamentos  

dos  dados  na área de influência atinente aos serviços objeto do certame que deverão ser demandados, 

formar suporte que deve orientar a base das decisões a serem tomadas no decorrer  da  sessão  ou  das 

sessões, conforme  faculdade  conferida  no  Edital,  de  acordo  com  o  caso  e  necessidade apresentada. 

 
1.3. O objeto a ser licitado deve revestir-se de garantias mínimas indispensáveis a uma regular 

prestação, conferindo suporte aos potenciais contratados para gerenciá-los sem que haja quebra de 

equilíbrio em curto ou médio espaço de tempo para qualquer das partes envolvidas. 

 
1.4. Foram recepcionadas como neste texto transcritos todos os extratos globais ou parciais 

provenientes de pesquisa realizadas em registro de preços local, como parâmetros para efeito do 

julgamento dos lances na sessão, tomando-se por base o mercado através de consultas realizadas 

(documento em anexo). 

 
1.5. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, devem tomar por base os preços pesquisados, aferindo-os 

segundo as cotações, não podendo sobre qualquer pretexto aceitar preços inexequíveis ou preços 

excessivos para fins de contrato. 

 

2. OBJETO 

2.1. “CONTRATACÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO EM TAPEÇARIA, VISANDO A 

REFORMA DE ESTOFADOS, RECUPERAÇÃO DE CADEIRAS, LONGARINAS, POLTRONAS, 

ASSENTOS E PISOS DE VEÍCULOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DE SÃO JOÃO DA CANABRAVA – PI”. 

 
3. JUSTIFICATIVA 

 

A contratação do serviço se enquadra como serviço comum, em face de inexistirem nos quadros 

atuais da Administração Pública servidores com as habilidades para execução das atividades de manutenção dos 



 
veículos oficiais do Município, considerando também, que tais atividades não constituem objeto da instituição, a 

alternativa da terceirização se traduz em otimização desses serviços, haja vista a economia de gastos e tributos 

sociais com pessoal.   

A execução do serviço em tela atenderá às necessidades de prestação dos serviços de 
manutenção, preventiva e corretiva com reposição de peças, a fim de manter os referidos veículos em perfeitas 
condições de funcionamento e conservação, objetivando conservar o bem público e, considerando ainda, a 
preocupação com a saúde, a segurança e o bem-estar dos usuários do sistema de transporte público escolar, 
evitando-se desta forma transtornos para a Administração no desempenho cotidiano de suas atividades 

 
4. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/QUANTIDADE DO OBJETO/ESTIMATIVA 

DE CUSTO 

 

LOTE ÚNICO – REFORMA DE POLTRONA DE ÔNIBUS ESCOLARES 
ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V. TOTAL 

1 SERVIÇO DE REFORMA EM ASSENTO E/OU 
ENCOSTOS DE POLTRONAS DE ONIBUS 
ESCOLAR INCLUINDO SOLDA ONDE FOR 
NECESSARIO E RECUPERAÇÃO DAS 
ESPUMAS E NAPAS DO ASSENTO E/OU 
ENCOSTO DA POLTRONA, INCLUÍNDO 
TODO O MATERIAL NECESSÁRIO. 

UND 48 R$ 428,27 
 
 

R$ 20.556,96 
 

TOTAL R$ 20.556,96 
 

 

5. LOCAL DE EXECUÇÃO 

 
 

5.1. Os serviços deverão ser efetuados no momento da  apresentação  da  ordem  de  serviço  de acordo 

com as necessidades do órgão/ente CONTRATANTE, no momento da retirada da ordem de serviço/nota 

de empenho no Município de São joão da canabrava - PI, correndo  por  conta  da CONTRATADA as 

despesas  de  seguros,  tributos,  encargos  trabalhistas  e  previdenciários decorrentes da execução. 

 

6. PRAZO DE ENTREGA OU INÍCIO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

 
 

6.1 O serviço deverá ser prestado a partir da emissão da ordem de serviço/nota de  emprenho, 

devendo ser realizado em até 24 horas, exceto nos casos em que o prazo mencionado se  tornar 

inviável para a execução do serviço, devendo ainda o CONTRATANTE estimar o novo prazo 

de execução. 

 
7. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
 

7.1. Os serviços serão considerados aceitos, depois de conferidos pelo Setor competente, da 

seguinte forma: 



 

 
7.1.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade com a especificação. 

 
 

7.1.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade e consequente aceitação. 

 
 

7.2. O prazo de entrega será o constante da proposta da Requisitada, que não poderá ser superior a 

24 (vinte e quatro) horas, contados da data da confirmação do recebimento da ordem  de serviço/nota de 

empenho dos serviços solicitados. 

 
7.3. Deverão ser rigorosamente observadas às  especificações  dos  serviços  do  objeto  desta licitação,  

respeitando-se  os  requisitos  mínimos  exigidos.  Serão  aceitos  serviços,   com especificações iguais 

ou superiores,  observando,  no  entanto,  o  exclusivo  critério  de  julgamento pelo menor preço. 

 
7.4. Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas 

condicionantes da aceitação da Proposta de Preços e do recebimento dos serviços licitados: 

 
7.4.1. Não serão aceitos serviços em desacordo com as  especificações  constantes  do  presente Termo 

de Referência, 

 
7.4.2. Os serviços deverão ser executados obrigatoriamente, de acordo com as especificações 

constantes da proposta e o prazo de entrega obedecido rigorosamente. 

 

7.5. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 

de abertura das Propostas de Preços. 

 
8. FORMA COMO OS SERVIÇOS SERÃO SOLICITADOS 

 
 

8.1. A realização do serviço será parcelada de acordo com a necessidade do Município. 

 
 

9. FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
 

9.1. A contratação será formalizada mediante assinatura de contrato. 

 
 

9.2. A contratação será celebrada em até 60 dias, contados da data da assinatura do contrato. 

 
 

9.3. Não será admitido a subcontratação total ou parcial do objeto licitado. 
10. GARANTIA CONTRATUAL 

 



 
 

10.1. Não será exigida a prestação de garantia para a contratação resultante desta licitação. 

 
10.2. A garantia para a execução do contrato será prestada na forma de contra a entrega dos          

serviços contratados, conforme previsão da proposta de preços. 

 
11. INDICAÇÃO DO PESSOAL 

 
 

11.1. A indicação do servidor pela CONTRATANTE para acompanhamento do recebimento 

do         objeto licitado, será fornecido mediante a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

 
 

12.1. As despesas com este serviço, decorrentes da execução do contrato  no corrente exercício, 

correrão da seguinte forma: 

 

FONTE DE 

RECURSOS 
ÓRGÃOS 

PARTICIPANTES 

PROGRAMA 

DE 

TRABALHO 

ELEMENTO 

DE DESPESA 

 

500 

RECURSOS NÃO 

VINCULADOS DE 

IMPOSTOS 

 

553 

TRANSFERENCIAS 

DE RECURSOS DO 

FNDE – REFERENTE 

AO PROGRAMA 

NACIONAL  DE 

APOIO AO 

TRANSPORTE 

ESCOLAR – PNAT 

 

PREFEITURA MUNICIPAL 

12.361.0009.2501.0000 

MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

E DA REDE ESCOLAR 

 

12.361.0009.2504.000 

MANUTENÇÃO DE 

TRANSPORTE DE ALUNOS 

DO ENSINO FUNDAMNETAL 

 

 

33.90.39 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

540 

TRANSFERÊNCIAS 

DO FUNDEB-

IMPOSTOS E 

TRANSFERÊNCIAS 

DE IMPOSTOS 

FUNDEB  

12.361.0024.2512.0000 

MANUTENÇÃO DA 

EDUCAÇÃO BÁSCIA/ENSINO 

FUNDAMENTAL-FUNDEB 

33.90.39 

OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - 

PESSOA JURÍDICA 

 

13. OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 
 

13.1. Imediatamente após a formalização do contrato, disponibilizar o atendimento, prestando 

compromisso junto à Administração com o serviço adequado, dentro dos padrões de qualidade 

pertinentes e nas quantidades solicitadas, mediante requisição, devidamente assinada pelo Setor 



 
competente. 

 
13.2. Arcar com todos os ônus necessários à completa disposição do serviço, incluindo o 

pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e trabalhistas, e quaisquer 

despesas referentes ao serviço prestado. 

 
13.3. Empregar mão de obra especializada, trabalhadores em quantidades suficientes para atender 

as demandas das prestações dos serviços. 

 
13.4. Assumir inteira responsabilidade pela prestação do serviço, de acordo com as especificações 

constantes da proposta e da Licitação e seus anexos. 

 
13.5. Executar às suas expensas e a critério da CONTRATANTE os testes de adequação do serviço 

a ser prestado, submetendo-os à apreciação da Administração, a quem caberá impugnar o seu 

emprego quando em desacordo com as especificações. 

 
13.6. Responder por todos os ônus referentes ao objeto do contrato, desde os salários do pessoal 

nele empregado, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que 

venham a incidir sobre o objeto do presente Contrato. 

 
13.7. Responder, civil e penalmente, por quaisquer danos, de qualquer natureza, que venham da 

ação ou omissão, dolosa ou culposa, de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu 

nome agir, decorrentes dos atos da execução do serviço. 

13.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo  ou  em parte, 

o objeto deste contrato, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

prestação do serviço, salvo quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido. 

 
13.9. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços fornecidos; 

 
 

13.10. Em tudo agir, segundo as diretrizes da CONTRATANTE. 

 
 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
 

14.1. Proporcionar todas as facilidades para que o fornecedor  possa  cumprir  suas  obrigações dentro 

das normas e condições deste procedimento. 

 
14.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas 



 
pelo fornecedor. 

 
14.3. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

 
 

14.4. Comunicar à empresa sobre possíveis irregularidades observadas nos serviços fornecidos, 

para imediata substituição. 

 
14.5. Verificar a regularidade de recolhimento dos encargos sociais antes do pagamento. 

 
 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
 

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após  a  entrega  da  Nota  Fiscal, devidamente 

atestada, pela autoridade competente, após a entrega, sendo esta  condição imprescindível para o 

pagamento. 

 

15.2. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto estiver pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

15.3. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 
 

15.4. A execução do presente contrato será fiscalizada por funcionário a ser definido pela 

contratante. 

 
15.5. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

16. SANÇÕES 

 
 

16.1. Conforme hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 

 

São João da Canabrava – PI, 14 de fevereiro de 2024 
 

 

 

Elisângela dos Santos Chagas 

Secretária Municipal de Educação 



 

DECLARAÇÃO CONTENTO INFORMAÇÕES PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO 

 
 

1 – DA EMPRESA PROPONENTE: 

 

Nome empresarial:    
 

Rua: nº    
 

Bairro: CEP    
 

Cidade Estado    
 

CNPJ nº    
 

Conta Corrente nº Agência Banco    
 

Inscrição Estadual nº Inscrição Municipal/ISS (alvará) nº    
 

Telefone    
 

Contador da empresa Telefone    
 

2- DO REPRESENTANTE LEGAL AUTORIZADO PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

 

Nome    
 

Função    
 

Data de Nascimento Estado Civil    
 

Escolaridade RG nº Órgão emissor    
 

CPF    
 

Rua nº    
 

Bairro Complemento Cidade    
 

Estado CEP Telefone    
 

Fax Celular E-mail_   
 
 

Local e data / /_ /2024. 

 

 

 

Assinatura e Identificação do 

Responsável Legal e da Empresa 


